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Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de
Comunicação Soci.froi.-WarpróVi' êriciãs..,, .1\„

I hrt‘V*11...V e: -.1 4	 ..»	 ',),

; VOLTA A 2' Di --. - USSA --

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
á

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Comunicaçãb Social — (FMSC,
Com o objetivo de examinar, fiscalizar e deliberar sobre a política de
comunicação social implementada no Município, na forma do previsto nesta
Lei.

Art. 20 O Conselho Municipal de Comunicação Social será um órgão
auxiliar do Legislativo e do Executivo Municipal e terá por competência:

I — formular estudos e apresentar proposições que contribuam para uma
melhor aplicação e cumprimento das normas constitucionais contidas no
capítulo referente à comunicação social;

II — propor medidas que visem aperfeiçoamento de uma política municipal
de comunicação social, com base e princípios democráticos que estimulem o
acesso à informação de interesse coletivo;

III — acompanhar as inovações e convergências tecnológicas, como também,
suas contingências no campo da comunicação social;

IV — elaborar propostas suplementares e complementares à Legislação
Federal, orientar e supervisionar as atividades de difusão escrita, sonora ou
de imagem e sons, no âmbito do Município de São Paulo;

V — elaborar pareceres e recomendações sobre as iniciativas do Poder
Executivo e poder Legislativo quanto à veiculação publicitária de qualquer
natureza, a ser realizada por serviços de comunicação eletrônica e
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IFolha ré)_____a__-..,:::,

É'ffienientar

100.406

telecomunicações ( rádio, rádio comunitária, televisão, televisão
comunitária, jornais ou quaisquer outros meios de comunicação de massas,
inclusive Internet);

VI — firmar advertência de qualquer iniciativa, quanto a veiculações
publicitárias de qualquer natureza, a serem veiculadas por meio de
comunicação de massas que desatendam, no seu conteúdo, ao caráter
estritamente educativo, informativo, ou de orientação social;

VII — comunicar, independentemente de quaisquer outras formalidades, o
Poder Executivo, a Câmara Municipal de São Paulo e o Ministério Público
sempre que constatar irregularidade ou que o normal exercício de sua
competência legal for desrespeitado;

111,	 VIII — firmar opinião, quando da elaboração do projeto de lei orçamentária,
a respeito das verbas destinadas para as atividades de comunicação social;

IX — fiscalizar as licitações e a execução de contratos firmados com o
objetivo de viabilizar atos de comunicação social;

Art. 40 O Conselho Municipal de Comunicação Social terá caráter
deliberativo, tendo suas resoluções decididas na forma do estabelecido em
seu regimento interno.

Art. 5 0 O Conselho Municipal de Comunicação Social, compõe-se de:

I — dois representantes da Câmara Municipal de São Paulo;

II — um representante da Secretaria Municipal de Comunicação Social;

III — um representante da Secretaria Municipal de Educação;

IV — um representante da Secretaria municipal de Cultura;

V — um representante do Sindicato dos Jornalistas Profissionais de São
Paulo;

VI — um representante do Sindicato dos Artistas de São Paulo;

VII — um representante do Sindicato dos Radialistas de São Paulo;

VIII — um representante do sindicato das Empresas de Rádio e Televisão de
São Paulo;

IX — um representante do Sindicato das Entidades Mantenedoras do Sistema
de Radiodifusão Comunitária no Estado de São Paulo;
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Nxiarnentar
RE 100.406

X — um representante da sociedade civil.

Posé Ameeço
Vereador !PT

§1° O Conselho será presidido por um representante indicado da Câmara
Municipal de São Paulo, que decidirá em caso de empate nas votações.

§2° A Secretaria Municipal de Comunicação indicará o vice-presidente do
Conselho.

§3° O mandato dos Conselheiros será de dois (dois) anos.

§4° O exercício das funções de Conselheiro não será remunerado.

Art. 6° A nomeação dos Conselheiros será formalizada em Ato Legislativo.

Art. 7° O regimento interno do Conselho será aprovado e modificado,
sempre que necessário, por resolução que deverá obrigatoriamente contar
com o voto de 2/3 dos Conselheiros, respeitado o disposto nesta Lei e no seu
regulamento.

Art. 8° O executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa)
dias, contados de sua publicação.

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 10° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
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Folha	 proc.
OÁ -

-	 ratiernerita
RE 100.406

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Américo

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Comunicação
Social é de importância fundamental para nossa cidade. Por ser São Paulo a maior
cidade do país, conseqüentemente é a cidade que tem o maior numero de veículos
de comunicação.

O objetivo com a criação do Conselho Municipal de Comunicação Social é que
através do fórum de discussão, seja este, uma instância especializada em formulação
de propostas, cujos resultados possam ser fontes de contribuições para elaboração de
políticas públicas referente à comunicação.

Além de formular estudos de proposições para normas constitucionais e propor
medidas concretas para aperfeiçoar a política municipal de comunicação social, tem
este o objetivo de cooperar na tramitação de distribuição de veículos de
comunicação comunitária.

41.
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Audiência Pública

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°0 1  de 20 Od	 t.)3/ Og 	 04 	 (a)

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:
PL 640/01, 1129/97
Lei 11.942/95, 13.166/01

1l4Solange Rau .ne dos Santos
Supervisora de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

Análise Prévia 

Requisitos do art. 238 RJ. OKÀ&147-- q9-e-z W111"9"t

etr7n4_ Ajf.'\A\\9jukv'ft-r4"

Discussão e votação Nt;-3 )	 ;VIAIVI4P4 -71141.1f2"15)	 111.‘ 9^11/4tju

RaimunA:latista
Assessor Técnico	 islativo 3L1RI

OAR-S 10 926

À Comissão de Constituição e Justiça.

Oç/ /
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Solange Ra	 e dos Santos
Subsecretária de Apoio Legislativo- Subst.
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Folha N.o__	 .... _do proc.
N	 30l  de 20o
O funcionári 

Câmara Municipal de.SCÉRN--11
SGP-33

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 0174/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art\275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador José Américo.

Sala das Sessões, em
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Câmara Municipal de SãesPiatill'a_EPst EIRARF 100.702
SGP-33

RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS
Ver. José Américo

PL
153/04
215/04
208/04
236/04
257/04

297/04
301/04
342/04
432/04
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Ângela Bdrdlit
Subsecretária depi

SGP-2

Andreoni
lio Legislativo

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 o 
do processo n.°0/ — 30)  de 200C4	 0S--/O ‘"/ /	

JOSÉ OBEOO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

J7- I 03 /05-•
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À Com. de CcI nstituição e Justiça

	 ;	 .....

SGP-2

— —

ÁNG PLA	 )N ANDR.E0Ni

Su' secret:;:r:;-3.	 Apoio Leciis}a;ivo
.AN G EEL_A El-fi..)N AN r.)r.: ON

Su' secret:;:r:;-3.	 A.poio Leciii:Ja;ivo

eeiniara AmicOali ale t7ão

Papel para informação rubricado com folha n°  09

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
R F 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 174 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 05 de abril de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

do processo n° 01-301 / 2004 	 05/04/2005	 a)05/04/2005	 a) 	
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Processo n°
'Eduard • fás no
,Reg.

Câmara MunicipW1 de
São Paulo

,

16
16- 0473/2005	 ) N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 30112004.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Américo, que visa
dispor sobre a criação do Conselho Municipal de Comunicação Social, órgão
auxiliar do Legislativo e do Executivo Municipal, com o objetivo de examinar,
fiscalizar e deliberar sobre a política de comunicação social implementada no
Município.
No aspecto jurídico, o projeto não encontra óbices à sua tramitação.
Dispõe a Lei Orgânica do Município:

411 "Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de
representantes eleitos ou designados, a fim de assegurar a adequada
participação de todos os cidadãos em suas decisões.
Art. 90 - A lei disporá sobre:
I — o modo de participação dos Conselhos, bem como das associações
representativas, no processo de planejamento municipal e, em especial,
na elaboração do Plano diretor, do Plano Plurianual, das diretrizes
orçamentárias e do orçamento anual."(grifo nosso)

Dessa forma, a Lei Maior do Município define que os Conselhos são mecanismos
legítimos de participação direta dos cidadãos nas decisões do Poder Público
Municipal e devem ser criados por lei.
Quanto à iniciativa de tais leis, a Lei Orgânica do Município é expressa ao conferir
a competência para legislar sobre a criação, organização e funcionamento de
Conselhos ao Poder Legislativo.

•	
É o que se depreende da leitura do artigo 13, XVIII, abaixo transcrito:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:

(...)
XVIII — legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos
e Comissões;

(...)."
Poder-se-ia questionar se a criação de tais Conselhos não constituem matéria de
"organização administrativa", só podendo, desse modo, serem criados por projetos
de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do inciso IV,
do 2°, do artigo 37 da Lei Orgânica.

17- RELCOM
17- 1364/2005

71
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1Processo  n°
iEduardop
klen, 10

Câmara Municipal
São Paulo

wiceiksto

de

SONINHA(• V readora - PT

Entendemos, contudo, que os Conselhos não podem ser caracterizados como
parte da "organização administrativa", por não manterem relação de subordinação
a qualquer órgão da Administração Pública, apesar de, eventualmente, constarem
de seu organograma.
Isto porque, por força do próprio artigo 8° da Lei Orgânica, acima citado, as
funções desses Conselhos são de colaboração e controle, possuindo, assim,
natureza fiscalizatória, razão pela qual, sua criação não pode ficar a cargo do ente
que viria a ser fiscalizado, sob pena de consagrar sua mais absoluta ineficácia.
De outra parte, entendemos que o projeto de lei em questão não prevê a criação,
de despesas continuadas, havendo, inclusive, no parágrafo 4°, do artigo 5°,
vedação expressa de recebimento, por parte de qualquer membro do Conselho,
de qualquer tipo de remuneração por sua participação.
Aliás, não seria esta a primeira vez que a Câmara Municipal se valeria da
prerrogativa de legislar sobra a matéria. Tanto assim, que a Lei n° 13.425/02, que
cria o Conselho Municipal de Habitação, é de autoria do ex-Vereador e Deputado
Estadual Adriano Diogo; a Lei n° 13.321/02, que dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, de autoria da ex-
Vereadora Lucila Pizani Gonçalves; a Lei n° 11.945/95, que cria o Conselho
Municipal de Intervenção e Recuperação de Cortiços, de autoria da ex-Vereadora
e Deputada Estadual Ana Martins; e a Lei n° 11.418/93, que cria o Conselho
Municipal de Telecomunicações, é de autoria do ex-Vereador e atual Vice-Prefeito,
Gilberto Kassab.
Pelo exposto, manifestamo-nos pela
LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE

Sala das Comissões, em t
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o Folha n°

Processo n°
Eduardo	 conca! o‘ 0Jiveira

t2( et/

Reg. •	 5

CÂMARA MUNICIPAL DE Siri PAULO

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 301/04.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Américo, que visa instituir
no Município de São Paulo o Conselho Municipal de Comunicação Social, órgão de
auxílio do Poder Legislativo e do Poder Executivo, com caráter consultivo e deliberativo,
com o objetivo de examinar, fiscalizar e deliberar sobre a política de comunicação social

•	 implementada no Município.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

Ocorre que, o Conselho Municipal de Comunicação Social deve ser criado atrelado a uma
Secretaria Municipal, a qual fornecerá a seus membros a infra-estrutura necessária para
desenvolvimento de seus trabalhos, ou seja, local, material, pessoal administrativo etc.
Com efeito, seja o Conselho de natureza consultiva ou deliberativa, o exercício de suas
atribuições exige a referida infra-estrutura econômica e de pessoal, o que representa, nos
termos do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma despesa obrigatória de caráter
continuado, definida como a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato
administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

Dessa forma, nos termos do art. 17, 1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal, deve a
proposta vir instruída com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio, o que não ocorreu na presente proposta.

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

01/(2/0
p10301-04

17- RELCOM
17- 1363/2005
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A Nobre Vereadora

I

s. E--4,..C_2.,._
Para re1atár.
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;	 -.3	 y

Preli/dante
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos

1.21.2.21,2.o § 3 0 , artigo 63 do R.1.

1 PubIicado no DIÁRIO OFICIAL
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de 	 16 /	 ir  r O 1
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FÁBIO DE CASTRO PANA
RF 11.120
Se,:creIAri;J

À Douta Cornist-,ão de
Administração NI'.

Em,  16  / 	

FÁBiO DE C... -3TRO PAIVA
R F '11.120

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Emld Og	 dISM301

'1 MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
„	 Docunwttba-7

I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

4~~go 	16 - PAR
16- 1038/2005

PARECER No	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 301/04.

De autoria do nobre Vereador José Américo, o presente projeto cria
o Conselho Municipal de Comunicação Social - CMSC, com o objetivo de
examinar, fiscalizar e deliberar sobre a política de comunicação social
implementada no Município.

De acordo com o projeto em tela, o Conselho Municipal de
Comunicação Social será um órgão auxiliar do Legislativo e do Executivo
Municipal, e terá por competência:

I - formular estudos e apresentar proposições que contribuam para uma melhor
aplicação e cumprimento das normas constitucionais contidas no capítulo
referente à comunicação social;

II - propor medidas que visem aperfeiçoamento de uma política municipal de
comunicação social, com base e princípios democráticos que estimulem o acesso
à informação de interesse coletivo;

III - acompanhar as inovações e convergências tecnológicas, como também suas
contingências no campo da comunicação social;

IV - elaborar propostas suplementares e complementares à Legislação Federal,
orientar e supervisionar as atividades de difusão escrita, sonora ou de imagem e
sons, no âmbito do Município de São Paulo;

V - elaborar pareceres e recomendações sobre as iniciativas do Poder Executivo
e poder Legislativo quanto à veiculação publicitária de qualquer natureza, a ser
realizada por serviços de comunicação eletrônica e telecomunicações (rádio,
rádio comunitária, televisão, televisão comunitária, jornais ou quaisquer outros
meios de comunicação de massas, inclusive Internet);

VI - firmar advertência de qualquer iniciativa, quanto a veiculações publicitárias de
qualquer natureza, a serem veiculadas por meio de comunicação de massas que
desatendam, no seu conteúdo, ao caráter estritamente educativo, informativo, ou
de orientação social;

VII - comunicar, independentemente de quaisquer outras formalidades, o Poder
Executivo, a Câmara Municipal de São Paulo e o Ministério Público sempre que

17- RELCOM
17- 4108/2005
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CÂMARA MUNICIPAL

ProceiLso 304/04
RU° tik..k.M.l
R 9.11123 7A.,

ProceiLso 304/04
RU° tik..k.M.l
R 9.11123 7A,

DE SÃO

Folha n°	 do

PAULO
constatar irregularidade ou que ou normal exercício de sua competência legal for
desrespeitado;

VIII - firmar opinião, quando da elaboração do projeto de lei orçamentária, a
respeito das verbas destinadas para as atividades de comunicação social;

IX - fiscalizar as licitações e a execução de contratos firmados com o objetivo de
viabilizar atos de comunicação social.

A composição do referido Conselho, de acordo com a iniciativa, será
a seguinte:

I - dois representantes da Câmara Municipal de São Paulo;

II - um representante da Secretaria Municipal de Comunicação Social;

III - um representante da Secretaria de Educação;

IV - um representante da Secretaria municipal de Cultura;

V - um representante do Sindicato dos Jornalistas Profissionais de São Paulo;

VI - um representante do Sindicato dos Artistas de São Paulo;

VII - um representante do Sindicato dos Radialistas de São Paulo;

VIII - um representante do sindicato das Empresas de Rádio e Televisão de São
Paulo;

IX - um representante do Sindicato das Entidades Mantenedoras do Sistema de
Radiodifusão Comunitária no Estado de São Paulo;

X - um representante da sociedade civil.

Outrossim, a propositura estabelece que o Conselho mencionado
será presidido por um representante indicado pela Câmara Municipal de São
Paulo, que decidirá em caso de empate nas votações. A Secretaria Municipal de
Comunicação indicará o vice-presidente do Conselho. O mandato dos
Conselheiros será de dois (dois) anos e o exercício das funções de Conselheiro
não será remunerado.

De acordo com a justificativa, São Paulo é a cidade que tem maior
número de veículos de Comunicação. Dessa forma, faz-se necessário criar um
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I Folha r?' "LS-
Procer.so :301/04

I Hélio
Rog. 11123

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO
fórum de discussão especializado na formulação de propostas capazes de
contribuir para a elaboração de políticas públicas na área de Comunicação.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em A(0910ç.
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Vereador JUSCELI
Relator

ELHA

TONIO CAL RODRIGUESVerehl
Presid

RohNo Trípoli
Presidente\

C2,11c,3

r'ts•-•	 1 I	 ;)•

Câmara Municipal -cie ao i72
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

Na qualidade de relator designado para analisar o PL 301/2004, de autoria do
nobre vereador José Américo, que dispõe sobre a criação do Conselho
Municipal de Comunicação Social, e nos termos do artigo 68, combinado com
o artigo 47, inciso II, do Regimento Interno, e com o intuito de dispor de
maiores subsídios para embasar o meu parecer, solicito sejam solicitadas
informações à Secretaria Municipal de Finanças no sentido de que avalie o
impacto financeiro da presente matéria, caso venha a ser aprovado por esta
edilidade.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,

Deferido. / /2006

Autorizo o encaminhamento, nos termU* artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.
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:0BtXo Tripoli
PresMente
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CÂMARA MUNICIPAL ãReS'i 4LEAULOI..	 .:-,':

São Paulo, 05 de abril de 2006.

25- OF-SGP15
25- 0090/2006

Senhor Secretário,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei 301/04
de autoria do vereador José Américo que dispõe sobre a criação do Conselho
Municipal de Comunicação Social e dá outras providências, solicitando-lhe que nos
envie subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópia do PL 301/04 e cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Mauro Ricardo Machado Costa
Digníssimo Secretário Municipal de Finanças
Viaduto do Chá, 15 11° e 12 andares
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CÂMARA MUNICIPAL DE:MD PAULO

São Paulo, 25 de maio de 2006.

Recebi Ofício SGP-15 n° 090/06, de 05/04/06,

solicitando informações acerca do PL 301/04, de autoria do Vereador José

Américo.

Anexo: fotocópias do PL 301/04 e do despacho da Comissão solicitante.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtILV-

„
7:1

. -A T. á, .

29 MA i 2006

RECEBIDO

.!arr.	 gimeres eÁ,
RF: 548..62.

sedi/An.

ZksAmwieS

•

São Paulo, 25 de maio de 2006.

Recebi Ofício SGP-15 n° 090/06, de 05/04/06,

solicitando informações acerca do PL 301/04, de autoria do Vereador José

Américo.

Anexo: fotocópias do PL 301/04 e do despacho da Comissão solicitante.
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Folha n° 20	 do"
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Vashingten O. Viana

 30-51Z

I Reg. 100.812	 .h/f/

de de 2006.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO
S9éretário do Governo Municip

do- t_Wt~icíAio, de „Ao-	 ctuic2,welet*I-t~
São Paulo, g

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. 2. 1. 12 2 C) 2)C 5010 G — C'
Ref.: Of. SGP-15 n° 0090/2006
Processo n° 2006-0.144.599-2

15- DOCREC
15- 1175/2006

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a

Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos competentes desta

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 301/04, de autoria do Vereador José

Américo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Comunicação

Social.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digniíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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June Alberici de Mello

De:
Enviado em:
Para:
Cc:
Assunto:

Sérgio Akio Kobayashi
quarta-feira, 31 de agosto de 2005 19:09
June Alberici de Mello
Clóvis Bueno de Azevedo
PL 301/04

Atenciosamente

'CÓP IA

StÇ

Dra. June

l ' ",,..-------':---
,.----...„-- _,----

-----------.,-:--%—,í---„.--,...-
Folha

Procerso n° 5 c).5/0 `•-

\i'MeNntórt O. Viana -,
J ~.. ms i 2

Relativamente ao PL 301/04, de autoria do Legislativo (Vereador José Américo-PT), pondero:

1.Invade a prerrogativa do Executivo ao propor a matéria;

2. Desacredita o Poder Executivo como competente para elaborar política de comunicação institucional DO
EXECUTIVO;

3.Propõe uma composição que não tem maioria do Executivo, mostrando, assim, o lado politico da proposta;

4. Perpetua a Secretaria de Comunicação, contrariamente aos interesses do prefeito, pois este quer extinguir
a atual SECOM até dezembro próximo, transformando a área de Comunicação em uma mera Assessoria
do Gabinete do Prefeito;

5.Comunicação é atividade-meio da administração. E, como tal, fica subordinada exclusivamente às
orientações do Senhor Prefeito (políticas de governo), sempre respeitando a Constituição Federal e a Lei de
Licitações (esta obriga a contratação de Agências de Publicidade via licitação pública).

Somos pelo veto, caso aprovada.

Sérgio Kobayashi
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Senhora Assessora Chefe
1CÓP IA1

Foina tf	 ca.

Procer.so n0 3C)-70‘)\.
/ash;n14,Zrn O. Viana

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

CHEFIA DE GABINETE

Reg. 100.812Reg . 1013.812	
N

.011

Memo 733/2005-ATLIII

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnico-Legislativa

Assunto: encaminha Projeto de Lei n° 301104, de autoria do Legislativo, que
dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Comunicação Social

Restituo o presente a Vossa Senhoria, tendo em vista a manifestação do Senhor
Secretário, transmitida a essa Assessoria via e-mail no dia 31.8.2005,
posicionando-se contrariamente ao PL 301/04, de autoria do Legislativo
(Vereador José Américo-PT), por invadir a prerrogativa do Executivo, violando o
princípio da independência e harmonia entre os Poderes, conforme art.2° da
Constituição Federal e art.6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

São Paulo, 5 de setembro de 2005

e‘ks-1;lã
Clovis Bueno de Azevedo
Chefe de Gabinete - SECOM
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PREFEITLEtA DA CE1ADE

SÃO PAULO

599-2	 QJ.	 0-7 1 06 
Mark  

R. .
44 :átánaa Teles

EMENTA N° 10.992 	 Reg/AJC

Constitucional. Projeto de Lei. Criação de Conselho

Municipal de Comunicação Social. Análise sobre a

constitucionalidade do projeto. Iniciativa privativa do

Chefe do Executivo quando se cria conselho com

atribuições administrativas. 	 tr...nn•nn ••n•••1

Do processo n° 2006.0.144.599-2

AGPP - 	 1).4 q7.2.00

1
Folha n 	

r.`"	 21-S,1:0`A
Wgstz:-.,;') O. \..'mn

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
PROCURADORIA GERAL DO.MUNICÍPIO4

Folha de Informação n° J 5

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Finanças e

Orçamento.

ASSUNTO Projeto de Lei n. 301/04, de autoria do vereador José
Américo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal

de Comunicação Social. Pedido de Subsídios para o

parecer final da Comissão de Finanças e Orçamento.

Informação n° 1.272/2006 - PGM-AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Assessoria Jurídico-Consultiva
Senhora Procuradora Assessora Chefe

Trata-se de processo administrativo iniciado em virtude de
solicitação feita pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal
de São Paulo quanto ao impacto financeiro que teria a aprovação do Projeto de
Lei 301/04, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Comunicação
Social.

O processo seguiu para a Secretaria Municipal de Finanças,
que conclui que o projeto não traria custos adicionais à Municipalidade, uma vez
que prevê o exercício não remunerado das funções de conselheiro (fls. 10).
Todavia, a Pasta sugeriu o envio do presente à Secretaria Municipal de

Nelson
sseSSC

à.,91S

re júnior
sGN,`,IATL

G 112- -355
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PREFEITURA DA CRIME DE

SÃO PAULO

É o relatório. [ÇÓ PI AI

Folha n° Z^.--k	 do

1Proceeno n° 343.VO‘d
Washington O. Viana 1d

SECRETARIA DOS' NEOCIOS UURÍDICoPROCURADORIA CErAL-DCÍMUNICÍPI

Folha de Informação n°

,
Do processo n°2006.0.144.599-2 mirim 01 alma Uso	 0V I 0`7 I 0

AOPP . R. . 650.087.2.00
'Pekt/AJÇ

Comunicação, a fim de verificar a possível existência de custos de instalação e
de manutenção do referido conselho.

Sobreveio cópias dos pareceres das Comissão de
Constituição e Justiça e de Administração Pública da Câmara Municipal (fls. 12
e 13, respectivamente), que se manifestaram favoravelmente ao projeto.

A Secretaria de Governo Municipal, por meio da Assessoria
Técnico-Legislativa, remeteu o processo a esta Procuradoria Geral solicitando
manifestação desta Assessoria Jurídico-Consultiva sobre todos os aspectos da
propositura.

Quanto à questão da legalidade e da constitucionalidade,
que é a que toca a esta Procuradoria Geral, podemos dividir a análise em dois
tópicos: iniciativa do projeto e limites da competência de um conselho municipal.

Com relação a iniciativa do projeto de lei que visa a criação
de um Conselho Municipal de Comunicação Social, o Tribunal de Justiça de São
Paulo já se pronunciou no sentido de que é privativa do Chefe do Executivo.
Confira-se:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei
Municipal - Criação de Conselho Municipal de
Comunicação Social - Iniciativa de vereador promulgada
pelo Presidente da Câmara após rejeição ao veto oposto
pelo Prefeito - Violação dos princípios da iniciativa das leis
e independências dos poderes - Competência exclusiva do
Chefe do Executivo para criação de órgão público - Ação
julgada procedente." (Ação Direta de Inconstitucionalidade
n. 32.673-0 - São Paulo - Órgão Especial - Relator: Viseu
Júnior - 02.09.98 - V.U.)

Nels niLazara JCiniOr

As eSsor - SGMIAlt
O yisp n° 112.355
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PREFEITURA DA ~DE LIE

SÃO PAULO

"Art. 37.

(.-.)
LCÓPIAI

Folha n°	 	 do j
,

'Processo n° 5°1(On
Washington O. Viana mi

SECRETARIA IRIS I NIffiÓdOS JURffilCdS
PROCURADORIA-GE1ACD01TNICÍP40

Folha de Informação n° 	

Do processo n° 2006.0.144.599-2 ArifÀfs. dintr41". 	 0U-1 o'7	 (Di 
T5968

PM/PUC

Ressalvado nosso entendimento pessoal sobre a matéria, a
verdade é que a decisão acima vai ao encontro do entendimento já esposado no
âmbito desta Procuradoria Geral quanto a impossibilidade de o Legislativo
iniciar projeto de lei para criação desse tipo de Conselho. Vejamos:

"Da análise da propositura em tela, verifica-se que aquela
interfere diretamente com a organização administrativa, a
par de criar atribuições para unidades da administração, o
que a inquina de vício insanável de iniciativa.
Efetivamente, tal matéria é reservada, no tocante a
iniciativa legislativa, com exclusividade ao Chefe do
Executivo, consoante norma expressa no art. 37, § 2°,
inciso IV, e artigo 69, inciso XVI, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo".

Com efeito, o art. 37, §2°, da Lei Orgânica deste Município
tem o seguinte teor:

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

C..)

IV - organização administrativa e matéria orçamentária."
(conforme nova redação dada pela Emenda 28/06)

Tanto o Poder Judiciário, como o parecer retro citado
entendem que um Conselho de Comunicação Social é um órgão da
Administração Pública e, portanto, faz parte da organização administrativa.

A projeto de lei em questão peca exatamente pelo fato de
atribuir verdadeiras competências administrativas ao referido Conselho.
Vejamos os seguintes exemplos:

).Nelsor( azara Júnior
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PREFEITURA DA CRIADE DE

SÃO PAULO

Do processo n° 2006.0.144.599-2 Marte ablFititnia Tais@
AGEDP - R. .aãO.007.2.0

PaM/AJC
ou  o -1 oaq)

Folha n°____Ío

/ Processo n°
Washington O. Viana

SECRETARIA DOS NEGÓ.adS nf1alCOS,4
PROCURADORIA GERAr'DO

Folha de Informação n° 	

"Art. 2° O Conselho de Comunicação Social será um órgão
auxiliar do Legislativo e do Executivo Municipal e terá por
competência:

(—)

VIII — firmar opinião, quando da elaboração do projeto de
lei orçamentária, a respeito das verbas destinadas para as
atividades de comunicação social;

IX — fiscalizar as licitações e a execução de contratos
firmados com o objetivo de viabilizar atos de comunicação
social."	 .	 I

(-)

Art. 4° O Conselho Municipal de Comunicação Social terá
caráter deliberativo, tendo suas resoluções decididas na
forma do estabelecido em seu regimento interno."

As expressões "firmar opinião", "fiscalizar" e "deliberar" têm
conteúdos que permitem a inferência de que possuem natureza administrativa a
atuação que os conselheiros terão caso o projeto de lei seja aprovado na forma
como está.

Se as atribuições do Conselho fossem apenas as previstas
nos incisos I a V do art. 2° do projeto ("formular estudos", "apresentar
proposições", "propor medidas", "acompanhar as inovações", "elaborar
propostas suplementares e complementares", "elaborar pareceres e
recomendações"), não se estaria, salvo melhor juízo, diante de atribuições
administrativas, ou seja, diante de atribuições de executar direta e
imediatamente a lei.

Se o projeto trouxesse atribuições que se limitassem ao
"acompanhamento" da publicidade oficial, teríamos a configuração de situação
próxima a dos Conselhos de Representantes, prevista no art. 55 da Lei
Orgânica Municipal, os quais têm, dentre outras atribuições, a de participar, em
nível local, do acompanhamento l dos atos da administração municipal.

OPIAI

Nelsw]

oF
Nsse

I A lei usa a expressão "fiscalização", mas em sentido amplo, por óbvio, já que, como se sabe, quem
fiscaliza diretamente os atos do Poder Executivo é a Câmara de Vereadores (art. 14, XV, da Lei Orgânica

júniotvlunicipal).
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~FUTURA DA CEMDE DE

SÃO PAULO

Folha n°	 Z.. 1-	d

1 Procenso n°	 Ce-))..-k4"-j‘

SECRETARIA DOS SithóreftWJURIDIC4
Washington O. Viana ]

rflflW

PROCURADORIA GERAL lió MUNICIPidffi

Folha de Informação n° 	

Do processo n° 2006.0.144.599-2	 	  o7 

cAf0.4m Tokx3
APP R. . Wen7.2.0.

PW/AJC
Mas não é isso o que ocorre. O projeto de lei chega ao

ponto de dizer que o Conselho de Comunicação Social tem por competência
deliberar sobre a política de comunicação social implementada no Município
(art. 1).

Ante o exposto, nosso parecer é no sentido de que, da

forma como está, o Projeto de Lei 301/04 viola o princípio da separação dos

poderes (art. 2°, CF), em função do vício de iniciativa de que está inquinado e,

como tal, se vier a ser aprovado pela Egrégia Câmara Municipal, deverá

merecer, salvo melhor juízo, veto total do Senhor Prefeito2, com base no art. 42,

§ 1° , da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Quanto à questão do impacto

financeiro, sugerimos envio do presente a Secretaria Municipal de Participação

e Parceria, que tem melhores condições de completar a informação de fls. 10.

São Paulo, 19 de julho 2006.

Do processo n° 2006.0.144.599-2

CÓPIA
Wancffly Garcia

Procuradortgssessor - AJC
OAB/SP 180.077

PGM

De acordo.

São PauloA / Ô1/06.

sg......•.•tai.„.00"91 	 i- c -- SGN2:3°sso o 1 . 2 O veto parcial é inviável, pois o caput dos principais artigos do projeto traz competências nitidamente
P'Or'swiS administrativas para o Conselho.

LEA REGINA C	 TERRA
PROCURADORA ASSESSORA CHEFE — AJC

OAB/SP 53.274
PGM
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Procer-,m
O. Viana

SECRETARIA DOSSEGÓCIi5SsJURIDIÁS
PROCURADORIkGEIMDO—MrfflerfitiS

/2006

FON-tal?	 	 do

PREFEITURA DA COADE DE

SÃO PAULO
Folha de Informação n° b2/0

Do processo n°2006.0.144.599-2	 Maria dal:4~T~ 	 021 / 0 -7 / O g 
ACIPP- R. .560.037.2.•,1

POMAJC
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Finanças e

Orçamento.

ASSUNTO : Projeto de Lei n. 301/04, de autoria do vereador José
Américo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal
de Comunicação Social. Pedido de Subsídios para o
parecer final da Comissão de Finanças e Orçamento.

t_CL5  P I A I

Cont. da informação n° 1.272/2006 - PGM-AJC

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
Senhor Secretário

Encaminho estes autos a Vossa Excelência, com a
manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, que
acompanho, no sentido de que, da forma como está, o Projeto de Lei 301/04
viola o princípio da separação dos poderes (art. 2°, CF), em função do vício de
iniciativa de que está inquinado e, como tal, se vier a ser aprovado pela Egrégia
Câmara Municipal, deverá merecer veto total do Senhor Prefeito, com base no
art. 42, § 1° , da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Quanto à questão do

jr:iimpacto financeiro, a Secé` - 'a Municipal de Participação e Parceria tem
condições de completar a * fo ações deifQ. 10 .

nt,	 \,/
CkCS0 AUGUSTO'COCCARO FILHO

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
OAB/SP 98.071

PGM

NO?
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PREFEITURA. DA apare DE

SÃO PAULO

Folha de informação n.°	 )

Do proc. 2006-0.144.599-2	 em 	 r / 07 / 2006 (a)

-

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - Nss‘-''.'INTERESSADO: Secretaria do Governo Munieinalt

SGM/ATL
Senhora Assessora rarPTÃ

LUIZ ANTÔNIO Glit
Secretário dos Ne

SNJ

S MARREY
rídicosócios J

23 JUL 2-5'3623 JUL 2506
. Nelson 

iara JOnOr

Nsses ç - SGM1 r'_
N:ç‘

ONÇAISP n° 
112.55

—1/S/ACCA/ijs.3

CD CD Ur. 0	 LLJo

' Faia n°L 	 do

1Procr;:.-..=
t W--jtcro O \Pau
; R eg . 100,...82

	 do

ASSUNTO: Projeto de Lei que	 cria o Conselho Municipal de

Comunicação Social

Informação n.° 2704/2006-SNJ.G.

Encaminho-lhe a manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva

da Procuradoria Geral do Município, que acolho, pela inconstitucionalidade do projeto

de lei que cria o Conselho Municipal de Comunicação Social, por ser matéria de

competência privativa do Chefe do Executivo, razão para veto total.

São Paulo,	 -D1- - 0 6
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Folha n°_,310 

pro 3 5‘°1/(3PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P411-.4b‘:;:-.,?tcn,r1 o. Vena
I Reg. 100.812•

Folha de.informação n°-	

do processo n° 2006-0.144.599-2 	 em  sn- /  07. ./..2006. .(a) 	
eassé5ic

AGF
R

das Segvg2s

Interessado:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Comissão de Finanças e Orçamento

Assunto: Ref. ao Projeto de Lei n° 0301/04, de autoria do Vereador

José Américo, que dispõe sobre a criação do Conselho

Municipal de Comunicação Social. Pedido de Subsídios.

Secretaria Executiva de Comunicação	 ( 60 11 40 000 )

Senhor Secretário-Executivo

rd ó p 
Encaminho o presente a Vossa Senhoria, solicitando

manifestação sobre o mérito do projeto de lei em epígrafe, que dispõe sobre a

criação do Conselho Municipal de Comunicação Social.

São Paulo, 3 I de julho de 2006.

J e Ade Mello
ora Especial

Gabinete do Prefeito
SGM/ATL-CHEFIA

OAB/SP 25.767
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--. Fala n° 3„.s...	 doi

1Procrr n. r.°	 C)-5-(C)(dk

• g;Rej,

SGM/ATL-CHEFIA
Senhora Assessora Especial, (CÓPIAítÃ

PREETIMRA ACIDA= CE

SÃO PAULO-,_-_- -,-----•
•

Folha de informação n° 023

do Processo n° 2006-0.144.599-2

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Comissão de Finanças e Orçamento

ASSUNTO: Ref. Ao Projeto de Lei n° 0301/04, de autoria do Vereador José
Américo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de
Comunicação Social. Pedido de Subsídios.

em 03/8/2006 (a) 	
Vara Lucca à Sha

RF: 587.589.7.00
SECOM/CAF/EXP

O presente foi encaminhado a esta Secretaria para manifestação sobre o mérito do
Projeto de Lei n° 0301/04, de autoria do Vereador José Américo, que dispõe sobre o
Conselho Municipal de Comunicação Social.
A então Secretaria Municipal de Comunicação já se havia manifestado, por intermédio
do titular da Pasta, em agosto de 2005, relativamente ao mesmo projeto 301/04.
Na ocasião, a Secretaria havia-se posicionado contrariamente ao dito projeto, por se
entender que ele invadia prerrogativa do Executivo, "violando o princípio da
independência e harmonia entre os Poderes, conforme artigo 2° da Constituição
Federal e artigo 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo".
Vai no mesmo sentido a manifestação da Procuradoria Geral do Município, segundo a
qual o projeto "viola o princípio da separação dos poderes (art. 2° da Constituição
Federal), em função do vício de iniciativa".
De fato, não apenas há vício de iniciativa, tendo em vista ser privativa do Executivo a
iniciativa do projeto de lei que verse sobre a organização e sobre a criação de órgãos
da administração pública. Além disso, o órgão em questão — se fosse criado —
implicaria indevida intromissão na autonomia do Poder Executivo Municipal.
Com efeito, como se pode verificar, e o parecer da Procuradoria Geral do Município
bem o aponta, sugere-se no projeto que o citado Conselho tenha não somente
atribuições de investigação e de aconselhamento (consultivas), mas até mesmo
deliberativas.
No que toca às funções e atribuições de investigação, elas já existem e são aquelas
do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas ou do Ministério Público, sem prejuízo
das iniciativas complementares (e mesmo necessárias...) da sociedade civil
organizada. Sob essa perspectiva, o projeto parece ser redundante, se não
inadequado.

Olara jonior
Neison .....so,NO-
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,241

projeto deva receber veto total do S911hor Prèfeito.

São Paulo, 03 de agosto de 2006

MARCUS VINICIUS SINV
Secretário Executivo de C;

CBA/

1—F-011—a n----° :5 _do

()V•c)`-'(
Procerno. n°
Wart..:;12,ton O. Viana
fkM. 100,812 joi......"

PPM:MURA DA COAM PE

Folha de informação n°

do Processo n° 2006-0.144.599-2 em 03/8/2006 (a)'t/uff	
'Vem Lúcia da Siin

RF: 587.589.7.00
SECOM/CAF/EXPCÓPIA

Por outro lado, no que conceme à deliberação acerca das políticas de comunicação
da administração pública, ela é privativa do Poder Executivo, eleito para decidir e
governar, não se podendo subordiná-la a instâncias terceiras ou estranhas.

O Poder Executivo está submetido, por certo, e indiscutivelmente, às obrigações e
determinações contidas na Constituição, inclusive no que toca às ações e políticas de
comunicação que devem sempre observar o interesse público.

Mas, como já dissemos, não há que confundir tal submissão com o desrespeito ao
princípio da independência dos poderes.

O fato é que, não bastasse o vício de iniciativa, assim como a violação do princípio da
independência dos poderes (em face da pretensão de atribuição deliberativa do
Conselho), esta última resta agravada com a previsão de que a presidência do
conselho fosse exercida por membro indicado pelo Poder Legislativo.

Ocorre que a (necessária!) atribuição do Poder Legislativo é a de fiscalizar o
Executivo; não a de decidir acerca das ações deste último.

Mais ainda: dentre os dez membros sugeridos para a composição do conselho, o
Poder Executivo teria somente três representantes. Sendo assim minoritário, não teria
qualquer capacidade de decidir acerca de suas ações de comunicação, as quais
constituem, mais do que um direito, um dever constitucional.

Em face dessas ponderações, acompanhamos o entendimento que, se aprovado, o
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".1	 "JUNICIPAL DE SÃO PAULO
16- PAR
16- 0997/2006

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N 301/2004

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, visa

dispor sobre a criação do Conselho Municipal de Comunicação Social, com o objetivo

de examinar, fiscalizar e deliberar sobre a política de comunicação social implementada

no Município.

De acordo com o art. 2°, o Conselho Municipal de Comunicação Social será

um órgão auxiliar do Legislativo e do Executivo Municipal e terá por competência:

I — formular estudos e apresentar proposições que contribuam para uma

melhor aplicação e cumprimento das normas constitucionais contidas no capítulo

referente à comunicação social;

II — propor medidas que visem aperfeiçoamento de uma política municipal

de comunicação social, com base e princípios democráticos que estimulem o acesso à

informação de interesse coletivo;

III — acompanhar as inovações e convergências tecnológicas, como também

suas contingências no campo da comunicação social;

IV — elaborar propostas suplementares e complementares à Legislação

Federal, orientar e supervisionar as atividades de difusão escrita, sonora ou de imagem e

sons, no âmbito do Município de São Paulo;

V - elaborar pareceres e recomendações sobre as iniciativas do Poder

Executivo e do Poder Legislativo quanto à veiculação publicitária de qualquer natureza,

a ser realizada por serviços de comunicação eletrônica e telecomunicações (rádio, rádio

comunitária, televisão, televisão comunitária, jornais ou quaisquer outros meios de

comunicação de massas, inclusive Internet);

VI — firmar advertência de qualquer iniciativa, quanto a veiculações

publicitárias de qualquer natureza, a serem veiculadas por meio de comunicação de

massas que desatendam, no seu conteúdo, ao caráter estritamente educativo,

informativo, ou de orientação social;

VII — comunicar, independentemente de quaisquer outras formalidades, o

Poder Executivo, a Câmara Municipal de São Paulo e o Ministério Público sempre que

C:\St52\Meus documentos\word\PROCESSOS 2005 \p1301-04.doc -31/10/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

constatar irregularidade ou que o normal exercício de sua competência legal for

desrespeitado;

VIII — firmar opinião, quando da elaboração do projeto de lei orçamentária,

a respeito das verbas destinadas para as atividades de comunicação social;

IX — fiscalizar as licitações e a execução de contratos firmados com o

objetivo de viabilizar atos de comunicação social.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

,--''Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em )6-°,fa
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 

do processo n.° 01 -  b()/  de 2004	 05/01/2009	 (a) 	

Eva R)11.1s.k
Assistente Parlamentar

RF 100453
À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Ta e	 Leite
Sup rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângeltaiiçrdin Andreoni
Secretár. de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 36
do processo 01-301 de 2004 23/01/2009

Lin(Pt pq . Gumauskas
(RW_100927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 05/04/2005
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 36 fls.
O Funcionário

Gumauskas
RF/1D0927

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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13 - RDS

13- 00315/2010
*	 3 MAR min *1 REQUERIMENTO "D" N°

n ce"t

CAK

er. José Á érico
Lid-r da Banc.da do PT

•

Vj 14.R 2.(M

§~9~/Ét~/mremomumes..........-,

1PEDE PUBilcA(ãoEQ

Potha	 PfOCêji
?, e1	 z_tx.rq 

1	
#4e' • 9A01-

Câmara Municipal de	 G ras ià7E-e:rwirel
4,MSU1TOR TÉCNICO -1-liSTÕRIA

RF.11215

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), seja desarquivado o Projeto de Lei 301.04 de autoria do
vereador José Américo.

Sala das Sessões, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.°	 7.5)-( 	 de 20

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

ã3 c)3/ á<3

Ângela Bdrdin Andreom
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

,...,,......n,...-.,—.....f...,—.-_._._._____

‘.;
,.	

.

I A SGP -2
í .-.5 z.-....ra.	 Q.3cretária,

4 Conformo solicitado poio RDS !M G., j3 - Cl» 5":112AW

11...segue e presente expediente parD VOlta à tramitaçao.

	

_ iSriP-33 ,em, i 1, i	 1
_

O F unc.°	 ___U m'ilLÀ, c, jt+ 	 1

IIIIMMIN30.12....i...WWWW1.1111 n1;..M;elaita....1	 liTle.9.1*.efaCM•01~.......NIMWIZGOWSCS,

UBMAJARA DE PRESTES FK.H0
COML.TOR TÈCNICO • HISTÓRIA

RF,.11215

,
À SGP-21

:i ErillS.111eif éar.r92 ,, nrfaalL ......

InácieVziga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP-22

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 4 

024 -2 3	 3  1 1QiØ  (a) 	 )144\401/j1^ 
"ARA DE F. WESTE$ L.Pin
CONZULTOR TÉCNICO • HISTORIA

RE112:I3
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CAN...IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

oksa	 cb proc.
inunl --ci~de 200 

Passemos ao item seguinte.

I 9, f

sentar

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO—SGP.41

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 089-SE	 DATA: 23/03/2010	 EL: 11 DE 16

-"PL 301/2004, do Vereador JOSÉ AMÉRICO (PT) Dispõ0 sobre a criação do

Conselho Municipal de Comunicação Social e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS

DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 301/04. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamentel
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Papel para informação, rubricado como folha ne

do processo n. 2 01- 3o1  de 20 pq 	 t)3 / 42opo 	 (a)

CAAJARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação na 89 a Sessão
Extraordinária, ocorrida em 23 de março de 2010.

26/03/2010

-Lizia Oshrtr	
Supervisora de Apoio ao Plenário

Substitutiva
SGP - 21

Conferido.

26/03/2010

ÂngelaOydin Andreoni
Secretára e Apoio Legislativo

SGP-2
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